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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaço 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. • 
Sala das Sessões, 26 de julho de 2012. 

As Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta propositura é conscientizar, festejar, preservar e garantir a vida, 

00  que é um direito inalienável, deve ser reconhecido e respeitado pela sociedade civil e pelas 
autoridades políticas. É um dia especial para refletir sobre temas relacionados a proteção à 
vida. 

Considerando o caput do Artigo 5 0  da Constituição Federal e seus parágrafos que 
garantem o direito à vida; 

Considerando o caput do Artigo 2° do Código Civil Brasileiro, que considera a vida 
a partir do seu nascimento; 

Considerando a violência instalada em nossa cidade, principalmente contra as 
mulheres e crianças; 

Considerando a vida como preceito inderrogável; 
Considerando o papel do Município na conscientização da população e na função 

de orientar sobre saúde; 
Considerando a necessidade de capacitar os adultos na formação sexual dos 

jovens; 
Considerando o valor da vida, o sentido de viver, as possibilidades, os caminhos 

a seguir, conto com o apoio dos Nobres Pares para aprovação deste projeto de lei. 
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PL N° 0321/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site ffinivv.prefeitura.sp.qov.br/leaislação  e no site www.senado.qov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 1° e 5°, 
"caput"; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 2°, inciso VIII, e 
7°; 

- Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, especialmente seu artigo 7°, incisos XLII ( 1° de março — Dia da 
Valorização da Vida), CLVII (9 de agosto — Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra 
a Miséria e Pela Vida) e CCXXIII; 

- Lei Municipal n°15.104, de 6 de janeiro de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o evento Mulher com Vida,a ser comemorado, anualmente, 
no dia 8 de março, e dá outras providências; 

- PR n° 0033/09, de autoria do Vereador Gabriel Chalita, que institui a Frente 
Parlamentar em Defesa da Vida, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Pau • de agosto de 2012 

44 444~ 

01 
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Procurado uperv •04"AdBoiSsepto5r52de8P9esq. e Análise Prévia 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 

Casa Civil t?r, 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

   

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 

* ° • 	 Dos Princípios Fundamentais 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

• 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
---- -------------------------- ------ 

7/8/2012 
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Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

, VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

TITULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: 

I, - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística científica e de comunicação, independentemente 
de cgisura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 7/8/2012 
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xl - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do mor: ;or, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide Lei n° 9.296, de 1996)  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

pessoa, nos termos da 

 

  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por 
decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição; 
• . • 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os 
meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem 
aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A 7ao.htm 
	 7/8/2012 
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XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua Utitizaçãe 

comp proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos  
diitintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do P:' Duarte R 

RF. 11.207 
XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício 
do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento)  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 

• b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
. 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

),(L11 - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiarkáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

110.: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7a0.htm 
	 7/8/2012 
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a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 
e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o 
período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
rratikalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; (Regulamento).  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
	 7/8/2012 
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, LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecare.glate - •swodi 
assegurada a assistência da família e de advogado; 

Lt1z gPÁ'' 
d  LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou pç'or'sgá.Ngrrogeae 

policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; • 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
"habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania; 

LXXI I - conceder-se-á "habeas-data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
admtnistrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e 
ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania. 

„ LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7a0.htm 
	 7/8/2012 
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meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional lsni: 4D5uadeftr  

§ 10 - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediat2F- 11 .207 

§ 2° - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) fAtos 
aprovados na forma deste parágrafo)  

§ 40  O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído peia Emenda Constitucional n° 45, de 2004)  

CAPITULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 64, de 2010)  

Art. 70  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; • IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim; 

• V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

X-H— SttliáriC-faffif+ia-pera-es-seue-elepertelentes' 
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PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, que constitui 
a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com o objetivo de 
organizar o exercício do poder e fortalecer as instituições 
democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TÍTULO 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o 
brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. 2° - A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a participação popular; 
III - a transparência e o controle popular na ação do 

governo; 
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação 

das associações e movimentos sociais; 
V - a programação e o planejamento sistemáticos; 
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados; 
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 
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IX - a acolhida e o tratamento igual a todos o s qnu.pi,.2(pio 

respeito da lei, afluam para o Município; 
X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 

naturais e do meio ambiente do Município; 
XI - a preservação dos valores históricos e culturais da•

população. 
XII — a moralidade administrativa; 
XIII — a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 3 0  - Esta lei estabelece normas auto-aplicáveis, 
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais ou regulamentares. 

Art. 4 - O Município, respeitados os princípios fixados 
no art. 4 0  da Constituição da República, manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TITULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

Art. 5 0  - O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§ 1 °  - O povo exerce o poder: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei 

Orgânica e de lei de interesse especifico do Município, da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§ 2° - Os representantes do povo serão eleitos através dos 
partidos políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a delegação, de poderes 
entre si. 

Parágrafo único - O cidadão investido na função de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7 0  - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o 
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 
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I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso' comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa acessível ao usuário; 
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único 	A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9 0  - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
'anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 
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1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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a) o Dia da Instituição Religiosa Perfect Liberty; 
XXXIV - 18 de fevereiro: 
o Dia da Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 de fevereiro: 
o Dia Municipal de Defesa Civil; 
XXXVI - 26 de fevereiro: 
o Dia do Handebol, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre 
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a 
serem ministrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 
XXXVII - 28 de fevereiro: 
a) o Dia Municipal de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos - LER; 
b) o Dia do Cangaíba, devendo ser convidados a participar das comemorações a 
Sociedade Amigos do Cangaíba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII - primeira semana de fevereiro: 
o Dia da Associação Comercial de São Paulo; 
XXXIX - sábado que antecede a semana do carnaval paulistano: 
o Desfile do Bloco Carnavalesco Veterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que 
antecede a realização do evento, envidar esforços para concretizar as providências 
solicitadas pela comissão organizadora do evento; 
XL - segunda semana de fevereiro: 
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a 
realização de cursos, palestras e seminários cuja temática seja voltada para os 
profissionais e técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, 
abrangendo novas tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento 
de novos talentos; desfiles abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
exposição das coleções em feira, para sua comercialização junto ao público em geral; 
XLI - mês de março: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) o Mês do Bairro do Pacaembu, devendo os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias ser convidados a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
c) a Semana Municipal de Informação e Divulgação da Pesquisa Clínica, a ser 
comemorada no mês de março, sendo que no desenvolvimento de atividades durante a 
semana de que trata este inciso, o Poder Executivo poderá implementar os seguintes 
objetivos: promoção e ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no art. 37, § 1 0  da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
civil, para organização de debates e palestras sobre os parâmetros, objetivos e 
desenvolvimento da pesquisa clínica; realização de outros procedimentos úteis para a 
consecução dos objetos deste projeto; realização de convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para efetivação dos objetivos; 
d) o Mês da Saúde Oftalmológica, o qual terá caráter de evento, objetivando mobilizar 
o Poder Público e a comunidade para juntos concentrarem esforços na prevenção e no 
tratamento de doenças oftalmológicas, abrangendo seu diagnóstico, tratamento clínico 
o cirúrgico; 	— 
XLII - 1° de março: - 
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o Dia da Valorização da Vida; 
XLIII - 08 de março: 
o evento Raid do Batom, promovido pelo Jeep Club do Brasil, e realizado, anualmente, 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, devendo ser constituída uma 
comissão para a promoção de concursos e premiações, podendo o Poder Público, nos 
termos da lei, apoiar o evento; 
XLIV - 09 de março: 
o Dia do Distrito de Pedreira; 
XLV - 11 de março: 
o Dia da Lituânia; 
XLVI - 13 de março: 
o Dia da Sociedade Hispano-Brasileira de Socorros Mútuos, Instrução e Recreio; 
XLVII - 15 de março: 
a) o Dia do Bairro da Saúde; 
b) o Dia do Jardim Maringá; 
XLVIII - 17 de março: 
o Dia do Fã de Séries de "TV e Cinema; 
XLIX - 20 de março: 

. • O Dia do Pico do Jaraguá; 
L - 21 de março: 
o Dia da Água, devendo a Administração Pública promover, na semana em que for 
comemorada a data de que trata este inciso, eventos e campanha educativa voltados à 
preservação e o adequado manuseio desse recurso natural; 
LI - 23 de março: 
a) o Dia do Acupunturista; 
b) o Dia do Massoterapeuta; 
LII - 25 de março: 
o Dia da Grécia; 
LIII - 26 de março: 
o Dia do Bairro de Indianópolis; 
LIV - 27 de março: 
a) o Dia do Grafite; 
b) o Dia do Artista Circense e do Circo; 
LV - 30 de março: 
o Dia do Futebol Society; 
LVI - 02 a 08 de março: 
a Semana da Mulher Progressista; 
LVII - semana em que recair o dia 08 de março: 
a Semana de Prevenção e Controle da Osteoporose no Município de São Paulo, a ser 
realizada, com objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos, 
controle e tratamento da doença, devendo ser executada nos postos de saúde fixos e 
volantes, com pessoal treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, além da 

1,  • realização de palestras, simpósios e seminários, assegurada a participação da 
sociedade civil e empresas privadas, as quais poderão receber incentivo na forma 
regulamentar; 
LVIII - segundo sábado de março: 
o Dia da Imigração Libanesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espaços 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição 
religiosa e dos valores culturais; 
LIX - segunda quinzena de março: 
a Semana do Hip Hop, incluindo obrigatoriamente o dia 21 de março, quando se 
comemora o Dia Internacional de Luta Contra a Discriminação Racial, devendo as 

oba 
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b) o Dia da Lembrança do Genocídio de Hiroshima; 
c) o Dia de Piraporinha; 
d) o Dia da Bolívia; 
CLVI - 07 de agosto: 
o Dia Panathletismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela 
Prefeitura; 
CLVII — 09 de agosto: 

a 	• a) o Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Peia Vida; 
b) o Dia do Profissional de Informática; 
CLVIII - 11 de agosto: 
o Dia do Eletricista de Autos — "Auto Elétrico"; 
CLIX - 13 de agosto: 
a) o Dia dos Patronos das Escolas Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia, 
podendo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica 
sobre a biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse 
trabalho na referida data; 
b) o Dia dos Vampiros — Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras 
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades 
voltadas ao incentivo à doação de sangue, e, para além do sentido social solidário, 
também será iniciada a semana de festividades artísticas, vampíricas e góticas; 
c) o Dia da Bandeirante; 
d) o Dia do Jequibau; 
CLX - 14 de agosto: 
o Dia da Associação Portuguesa de Desportos; 
CLXI - 15 de agosto: 
a) o Dia da Comunidade de Ituaçu; 
b) o Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45 0  (quadragésimo quinto) 
Subdistrito por força de Lei Estadual no 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, a ser 
comemorado no dia da Assunção de Nossa Senhora; 
CLXII - 17 de agosto: 
a) o Dia Y's Men's Club; 

. • b) o Dia do Bairro da Mooca; 
CLXIII - 18 de agosto: 
a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar 
as comemorações da data; 
b) o Dia da Faixa do Cidadão; 
CLXIV - 20 de agosto: 
o Dia do Maçon, devendo as entidades Grandes Lojas do Estado de São Paulo, Grande 
Oriente do Brasil, Grande Oriente de São Paulo e Grande Oriente Paulista ser 
convidadas a participar das comemorações alusivas à data; 
CLXV - 21 de agosto: 
o Dia do Representante Comercial; 
CLXVI - 23 de agosto: 
o Dia da Festa das Nações da Paróquia Santa Rosa de Lima das Perdizes; 
CLXVII - 24 de agosto: 
o Dia dos Clubes Esportivos e Socioculturais do Estado de São Paulo; 
CLXVIII - 25 de agosto: 
o Dia do Parque São Rafael; 
CLXIX - 26 de agosto: 
o Dia do Ensino Municipal; 
CLXX - 27 de agosto: 
a) o Dia do Bairro do Jaguaré; 
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b) o Dia da Imigração Chinesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espaços 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição 
religiosa e dos valores culturais; 
CCXXIII - 08 de outubro: 
a) o Dia do Futebol Infantil; 
b) o Dia Municipal de Luta pela Dignidade e Honestidade, devendo a Prefeitura 
Municipal de São Paulo e a Câmara Municipal de São Paulo promover atividades que 
lembrem o episódio ocorrido em 1991, com destaque para: a unidade e a vitória da 
população na luta em defesa da democracia; a posição soberana da Câmara Municipal 
de São Paulo; e a importância da dignidade e honestidade como elemento 
indispensável nas relações humanas e em especial no exercício do Poder Público; 
CCXXIV - 09 de outubro: , • 
o Dia do Bairro da Capela do Socorro, sendo que durante o mês que antecede a 
efeméride as escolas municipais situadas na área territorial do bairro de Capela do 
Socorro realizarão eventos alusivos à relevância histórica e à tradição do bairro, para 
serem expostas na comemoração e os jornais de bairro, os clubes de serviço, as 
Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serão convidadas a 
participar da divulgação e comemoração da data; 
CCXXV - 10 de outubro: 
a) o Dia do Profissional de Consórcios; 
b) o Dia do Bom Retiro; 
CCXXVI - 12 de outubro: 
a) o Dia do Jardim Peri Alto, a ser comemorado anualmente; 
b) o Dia do Bairro de Vila Medeiros, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades 
Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e 
divulgar as comemorações da data; 
c) o Dia da Raça; 
d) o Dia do Bairro da Lapa, sendo que durante a semana que antecede a efeméride, 
realizarão promoções alusivas à relevância histórica e à tradição do bairro, e os jornais 
de bairro, os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades 
comunitárias serão convidadas a participar da divulgação e comemoração da data; 
CCXXVII - 13 de outubro: 
o Dia do Torcedor Corinthiano; 
CCXXVIII - 14 de outubro: 	, 
o Dia do Consumidor, devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se 

• fizer necessária ao êxito do evento; 
CCXXIX - 15 de outubro: 
o Dia do Juiz de Casamento; 
CCXXX - 17 de outubro: 
o Dia do Bairro da Vila Ema, sendo que na semana que antecede a data as bibliotecas 
o as escolas municipais localizadas na região do bairro realizarão feiras e 
demonstrativos de fotos, jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do 
bairro, bem como os centros educacionais e esportivos municipais desenvolverão 
atividades recreativas e esportivas alusivas à data; 
CCXXXI - 19 de outubro: 
o Dia do Migrante Piauiense, que terá por finalidade estimular o resgate cultural das 
festas populares e seu papel na integração social de indivíduos e grupos; proporcionar 
à população paulistana novas atividades de lazer, convívio, divertimento, informação e 
formação cultural; valorizar uma festividade que faz parte da tradição brasileira, em 
particular da população nordestina que vive em São Paulo, em intercâmbio cultural 
com as cidades do Nordeste; divulgar a música, as danças, a culinária e outros 
aspectos da tradição cultural nordestina, uma das mais ricas do país; criar um evento 
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Título: LEI No 15.104 06/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o evento Mulher com Vida, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 08 de março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 333/2009 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 
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LEI No 15.104 DE 06 DE JANEIRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 333/09) 
(VEREADOR GOULART - PMDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o evento Mulher Com Vida, 
a ser comemorado anualmente no dia 08 de março, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Fica acrescida alínea ao inciso XLIII, do art. 7 0, da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o evento Mulher Com Vida, a ser comemorado anualmente 
no dia 08 de março. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 07 
de janeiro de 2010. 

• O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 



PUBLICADO DOC 30/09/2009, PÁG. 282 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0033/2009 do Vereador Gabriel Chalita (PSDB) 
"Institui a Frente Parlamentar em Defesa da Vida, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica instituída, com sede na Câmara Municipal, a Frente Parlamentar em 

Defesa da Vida, a ser composta por Vereadores indicados pelos partidos políticos com 
representação na Câmara Municipal de São Paulo, pelos respectivos líderes e por todos 
os demais Vereadores que a ela aderirem por meio de assinatura de termo de adesão. 

Art. 20  - A Frente Parlamentar em Defesa da Vida tem por finalidade propor, 
discutir, implementar, incentivar e acompanhar políticas públicas em defesa da vida 
nas suas várias interfaces, abrangendo aspectos sociais, educacionais, saúde, dentre 
outros. 

Art. 30  - A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por estatuto próprio, 
elaborado e aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelos Vereadores autores desta Resolução. 

Parágrafo 1 0. A Frente Parlamentar poderá convidar parlamentares de outras 
esferas da federação para participar de suas atividades, bem como toda e qualquer 
autoridade que possa vir a contribuir nos debates. 

Parágrafo 20. As atividades da Frente Parlamentar integrarão a página de 
Internet da Câmara Municipal e a grade de programação da TV de São Paulo. 

Parágrafo 3 0 . Serão reproduzidos relatórios dos trabalhos da Frente Parlamentar, 
com sumários das reuniões e conclusões finais, que poderão ser publicados pela 
Câmara Municipal. 

Art. 40  - A Frente Parlamentar reunir-se-á com periodicidade e em local definidos 
por seus integrantes, sendo que suas reuniões serão sempre abertas ao público em 
geral. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

16 PAR 
16.01195/2012 

PARECER J: 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOE3RE O PROJETO DE LEI N° 0321/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que visa dispor 
sobre a instituição do "Dia da Vida". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 08 de outubro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso CCXIII do artigo 7° da Lei n° 

• . 14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 

• 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 

° 
 

substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0321/12. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado 
anualmente no dia 08 de outubro, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400C — 	— 
p10321-12 . S 	 17- RELCOM 

17- 01212/2012 

p10321-12 

1.74..M...1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10321-12 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXIII do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"o Dia da Vida;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.br  
p10321-12. 5 
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 
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CLAUDI FO .ECA 
P 	•ent 

MARTA COSTA POLINARIO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 321/2012. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que institui e inclui, no 

Calendário Municipal da Cidade de São Paulo, o Dia da Vida', a ser comemorado anualmente 

no dia 8 de outubro. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 

por meio de substitutivo. 

Segundo a justificativa do autor, o objetivo da propositura é conscientizar, festejar, preservar e 

garantir a vida, sendo concretizado por meio da instituição de um dia especial para refletir sobre 

temas relacionados à sua proteção, promovendo, dessa forma, o seu reconhecimento oficial no 

Calendário Municipal da Cidade. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 

favorável o nosso parecer, nos termos do substitutivo de CCJLP. 

11  - 0602  
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 

o 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

3/03/2013 

SOLANGE NONEtOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 12 	FRANÇA SILVA 
Supervis 

	

	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 
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São Paulo, 18 de abril de 2013 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00464/2013 

o 
Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Jair Tatto ao PL 

n2321/2012, de minha autoria. 

Sala das sessões. 

Vereas or Arselino Tatto 

24 ASR 2013  

De acordo, 

Vereador Jair Tatto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100— 11° andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 1319-900 
Fone (11) 3396-4264 Fax (11) 3396-3971 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 321/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa 

incluir no Calendário Municipal da Cidade de São o Dia da Vida, a ser comemorado 

anualmente no dia 8 de outubro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sugeriu 

substitutivo "tendo em vista adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de 

elaboração legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Contudo, tendo em vista equivoco redacional no substitutivo mencionado, 

apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 
	

AO PROJETO DE LEI N° 321/2012 

era a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 

07, para incluir o Dia da Vida, a ser 

memorado anualmente no dia 08 de 

tubro, e dá outras providências. 

APROVADO EM 1° DISCUSSn i  
VOLTA À 2° CUSSÃO 

1 	EJií3 	
2 

c 

PR I 
	

TE 	o 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

APROVADO EM DISCUSSÃO 
ASA O 

13 g,' 	2013 

  

Á 
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Ver. Ricardo Nunes 

P.L. N° 321/2012 
4 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  t31k 	ao 

Processo n°  01- UI/Yd;  
C) 

Vunci 0 Nascimento 
Técruco Administrativo 

RF: 11.261 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXXIII do art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia da Vida;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 05 /0G/ 13 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Pág 2 de 2 
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"PL 321 /2012, dos Vereadores ARSELINO TATTO (PT) E JAIR TATTO (PT). 

Institui e inclui no Calendário Municipal da Cidade de São Paulo o "Dia da Vida", a ser 

comemorado anualmente no dia 8 de outubro. FASE DA DISCUSSÃO: l a . APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVOS DAS 

COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 321/2012, na forma do substitutivo da 

Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO: 063-SE 
,„„„ ,sa „, 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — S4P.4., 	 DATA: 13/11/2uis 

FL:48 DE 55 NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 321/2012, dos Vereadores ARSELINO TATTO (PT) E JAIR TATTO (PT) 

Institui e inclui no Calendário Municipal da Cidade de São Paulo o 'Dia da Vida', a ser 

comemorado anualmente no dia 8 de outubro". FASE DA DISCUSSÃO: 2a  DO SUBSTITUTIVO 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza — PSDB) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 321/12, na forma do Substitutivo 

da Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como tom- 

do processo n°01-321 	  de /2012  	18./ 	11./ 	2013. (a) 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento, de 

folhas 30 e 31, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a 

discussão e votação na 63a Sessão Extraordinária, no dia 13 de 

novembro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

18/11/2013 

Solange It o 	antos 
Secretárra de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEB1Dn EM 
- SGP-23 - 

1 9 

	 3 	Horas 

Crua. L 	va Zioasiam 
TÓCINICO Mrfl lylt9ItiVO 



Segue(rn juntado(s), nesta ata, documentos 
• rubricados sob n°  3 5 a e folh44.  
infornancãu sob n° 

Crausa LeonIIdS.Uva Zacarias 
RF 10.686 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 22 de novembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 03808/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 13 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
321/12, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto e Jair Tatto, que altera a Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser 
comemorado anualmente no dia 08 de outubro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013 

Cópia extraída de fls. 3-) /3.5. do processo 
(PROJETO DE LEI No 321/12) 

(VEREADORES ARSELINO TATTO - PT E )AIR TATTO - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Dia da Vida, a 
ser comemorado anualmente no dia 08 
de outubro, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de novembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXXIII do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia da Vida;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de novembro de 2013. 

o 

.JCSS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 25 de novembro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3808, de 22/11/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 321/12, de autoria dos vereadores Arselino Tatto e Jair Tatto. 
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15. DOCREC 
15- 00921/2013 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dol 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá 4! 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 321/12, que  

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a serl 

comemorado anualmente no dia 8 de outubro, tendo-lhe sido reservado oR 

número 15.921. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 	
.1~ 

FERNA 	D 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Icgs 
Res rva 15 921 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n' 59-  do Processo 

n O 	3 	de po_I—a) 

Creusa Leonil 	ilva Zacarias 
RF: 10.688 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 04130/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.921, de 18 de dezembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser 
comemorado anualmente no dia 08 de outubro, e dá outras providências, 
relativa ao Projeto de Lei no 321/12, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto 
e Jair Tatto. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ AM 	O 
Presid'ânte 

( 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.921 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013  

(PROJETO DE LEI No 321/12) 
(VEREADORES ARSELINO TATTO - PT E JAIR TATTO - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia da 
Vida, a ser comemorado 
anualmente no dia 08 de outubro, 
e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXXIII do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia da Vida;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AME O 
Presi 	nte 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câvnara Municipal de São Paulo, 
em 19 de dezembro de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/okm 
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São Paulo, 06 de janeiro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 4130, de 19/12/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.921, de 18 de dezembro de 2013, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 321/12, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto e Jair Tatto. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Num Lsonnda 	Paesrlat Tit0,100 Adminisfrativo 
çie À SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 07/01/2014 

npuJouroN  
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 

RF 10.963 
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